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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO - SÍNTESE

Trata-se de pedido de reconsideração do Parecer CEE Nº 107/16, que indeferiu o recurso formulado pelos pais de Lucas Utchuk Caldeira de Oliveira contra sua retenção no 6º ano do Ensino Fundamental, em 2015, no Colégio Ábaco, jurisdicionado à DER São Bernardo do Campo (fls. 50). O aluno ficou retido em Língua Portuguesa e Matemática (fls. 34), conforme quadro abaixo:

	Disciplinas 
	1º Trimestre
	2º Trimestre
	3º Trimestre
	Total 

pontos
	Recup.
	Pont.

final

	
	MT
	Re
	MF
	MT
	RE
	MF
	
	MT
	MF2
	
	
	

	L. Portuguesa
	4,5
	6,5
	5,5
	5,0
	6,5
	6,0
	
	4,5
	9,0
	20,5
	6,0
	20,5

	História
	6,0
	
	6,0
	6,5
	
	6,5
	
	6,0
	12,0
	24,5
	
	24,5

	Geografia
	6,5
	
	6,5
	3,5
	5,5
	4,5
	
	6,5
	13,0
	24,0
	
	24,0

	Ciências F.B.
	6,0
	
	6,0
	6,0
	
	6,0
	
	6,0
	12,0
	24,0
	
	24,0

	Matemática
	5,0
	6,5
	6,0
	5,5
	6,5
	6,0
	
	5,0
	10,0
	22,0
	5,5
	22,0

	Inglês
	5,0
	8,0
	6,0
	6,0
	
	6,0
	
	6,0
	12,0
	24,0
	
	24,0

	Ed. Física
	8,0
	
	8,0
	7,0
	
	7,0
	
	6,0
	12,0
	27,0
	
	27,0

	Arte
	7,5
	
	7,5
	6,5
	
	6,5
	
	8,5
	17,0
	31,0
	
	31,0


Os pais do aluno recorreram da retenção na Unidade Escolar, na Diretoria de Ensino e no Conselho Estadual de Educação. Nessas três instâncias, os recursos foram indeferidos. Inconformados, os pais solicitaram Reconsideração do Parecer nº 107/2016 deste Colegiado. 

Os argumentos dos pais são, basicamente, os seguintes: 1) Erro de fato - a escola colocou em prática um sistema de avaliação sem a devida autorização da Diretoria de Ensino em tempo hábil. 2) Mérito – o Colégio Ábaco alterou o sistema de avaliação em março de 2015; portanto, essa alteração só poderia valer para o ano de 2016. 3) Atitudes irregulares e discriminatórias contra o aluno.

A Câmara de Educação Básica indeferiu o pedido de Reconsideração. Levado o caso ao Pleno, a Cons. Rose Neubauer e, depois, o Cons. Hubert Alquéres, após pedidos de vista, apresentaram Pareceres Substitutivos, acatando o pedido de Reconsideração.

Tendo sido informado de que o aluno estava matriculado em outra unidade escolar, o Cons. Francisco Poli apresentou Questão de Ordem (e de Encaminhamento). O Presidente do CEE encaminhou a matéria à CLN, para manifestação, antes de decidir a Questão de Ordem.

No mês de outubro, na sessão do Pleno, a CLN esclareceu o seu Parecer, onde fica claro, embora em outros termos, que “a ação perdeu o objeto”; uma vez porque o aluno já fora transferido para outra escola; outra vez, porque, no momento, não há como reverter a situação escolar do aluno. 

Apesar da conclusão da CLN, e por proposta do Cons. Hubert, o Pleno deliberou que o processo não deveria ser arquivado, naquele momento, uma vez que esse Conselheiro apresentaria “Parecer conciliatório”, na tentativa de encerrar o caso, definitivamente, num clima de consenso entre todos os Conselheiros. 

O Cons. Décio, Presidente da CLN, esclareceu que, a partir daquele momento, o Parecer do Cons. Hubert iniciava uma nova fase no procedimento, e os Pareceres anteriores (Consª Sylvia, Consª Rose e Cons. Hubert) ficavam prejudicados.

Na mesma sessão, o Cons. Hubert Alquéres apresentou o seu Parecer conciliatório. 

O Cons. Poli pediu vista dos autos para apresentar Parecer Substitutivo. 
1.2 APRECIAÇÃO

Não se pode culpar uma escola por usar um expediente criado pelo próprio CEE. À época da alteração regimental promovida pela escola, estava vigente norma que explicitava que os regimentos escolares vigoravam a partir da data do seu protocolo na DER. Trata-se do Parecer CEE nº 374/2000, da relatoria do nobre Conselheiro Mauro de Salles Aguiar, aprovado por unanimidade neste Pleno: “...o Regimento entra em vigor na data de protocolo na Diretoria de Ensino...” 

Não se pode culpar a supervisão e a DER por cumprirem norma regimental (o mesmo Parecer CEE nº 374/2000) que determina: “A avaliação do Regimento Escolar pelas Diretorias de Ensino, dentro do conceito de autonomia das escolas para elaborarem a sua proposta pedagógica, estabelecida pela Lei Federal nº 9394/96, deverá ter como critério, apenas e unicamente, verificar se o mesmo não colide com os dispositivos expressos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e nas normas do Conselho Estadual de Educação”. 

Portanto, foi decisão deste Colegiado que não permitiu que a supervisão entrasse nos detalhes do Regimento Escolar, como alguns Conselheiros gostariam que tivesse ocorrido.

Ressalte-se, no entanto, que a escola poderia ter sido alertada de que, embora legal, a implantação de um novo Regimento, naquele momento, não era uma medida razoável.

Os pais do aluno, se não concordavam com o procedimento da escola, deveriam ter questionado a direção no momento da publicação da alteração regimental: dia 20/03/2015. Não só não o fizeram como, posteriormente, no dia 25 de setembro, em plena vigência do novo regimento, os pais fizeram a reserva de vaga do aluno para o ano seguinte, e no dia 04 de dezembro, efetivaram a matrícula, para 2016, assinando o contrato com a escola. Só depois da notícia da reprovação do aluno é que decidiram questionar a escola e o regimento, ou seja, no dia 22 de dezembro (fls. 33, pasta anexa).

A supervisão agiu de acordo com as instruções recebidas deste Colegiado e da Secretaria da Educação, com base na legislação educacional vigente; portanto, não se lhe pode imputar culpa ou omissão no processo. A Diretoria de Ensino seguiu as mesmas instruções, tanto com relação ao Regimento como com relação à avaliação do aluno.

Como a questão do Regimento ganhou relevância, é necessário lembrar que o aluno estaria reprovado também pelas regras do regimento anterior (fls.31, da pasta anexa).

O Regimento anterior, de 2012 (fls. 29, 35 e 61) afirmava:

Art. 26... 

.............

§ 9º Ao término do ano letivo, o aluno deverá ter totalizado dezoito pontos, que será o resultado da soma dos pontos atribuídos no primeiro, no segundo e no terceiro trimestre letivo, como prevê o parágrafo 3º deste artigo.

Quadro de pontos do aluno – regimento de 2012

	
	1º Trim.
	2º Trim.
	3º Trim.
	Total
	Resultado

	Língua Portuguesa
	5,5
	6,0
	4,5
	16,0
	Retido

	Matemática
	6,0
	6,0
	5,0
	17,0
	Retido


O novo Regimento (fls. 29, 35 e 61) dispõe:

Art. 26......

..............

§ 9º Ao término do ano letivo, o aluno deverá ter totalizado vinte e quatro pontos, que será o resultado da soma dos pontos atribuídos no primeiro e no segundo trimestre letivo, mais o terceiro trimestre letivo, atribuindo a este último o dobro do seu valor.

Quadro de pontos do aluno – regimento atual

	Componentes
	1º Trim.
	2º Trim.
	3º Trim. (x 2)
	Total
	Resultado

	Língua Portuguesa
	5,5
	6,0
	9,0
	20,5
	Retido

	Matemática
	6,0
	6,0
	10,0
	22,0
	Retido


Com relação à recuperação intensiva, de final de ano, nas duas situações (regimento anterior e regimento atual), o aluno teria sido retido. 

No regimento atual, isso já foi demonstrado. Vejamos, agora, no regimento anterior, de acordo com o artigo 30, §§ 5º e 6º. 

Art. 30 Ao aluno de aproveitamento insuficiente, com frequência mínima de 75% e com número de pontos inferior a dezoito, serão oferecidos estudos de recuperação intensiva, após o cumprimento dos duzentos dias letivos previstos em lei.

.............
§ 5º O número de pontos obtidos após os estudos de recuperação final intensiva será resultante da média aritmética entre o número de pontos obtidos nos três trimestres letivos divididos por 3 (três) e o número de pontos obtidos nas avaliações durante esses estudos de recuperação, divididos por dois.

§ 6º Para fins de promoção, após estudos de recuperação intensiva final, será exigido um mínimo igual ou superior a 6,0 (seis) pontos, observado o disposto no parágrafo 5º deste artigo, tendo o aluno que totalizar 18 (dezoito) pontos mínimos no resultado final, exigido de acordo com o parágrafo 9º do artigo 27.

Vejamos os quadros que se referem ao regimento anterior:

I - Quadro antes da recuperação final intensiva

	Componentes
	1º Trim.
	2º Trim.
	3º Trim.
	Total
	Situação

	L. Portuguesa
	5,5
	6,0
	4,5
	16,0
	Retido

	Matemática
	6,0
	6,5
	5,0
	17,0
	Retido


II - Quadro após a recuperação final intensiva (RFI)

	Componentes
	1. Média trim.
	2. R. F. I. - Pontos
	3. Média final (1+2) ÷ 2
	Situação

	L. Portuguesa
	(16 ÷ 3)  5,33
	6,00
	5,33 + 6,00 = 11,33

11,33 ÷ 2 =      5,66
	Retido

	Matemática
	(17 ÷ 3)  5,66
	5,50
	5,66 + 5,50 = 11,16

11,16 ÷ 2 =      5,58
	Retido


Portanto, a reprovação do aluno não pode ser creditada à alteração regimental. Conforme demonstrado, o aluno estaria reprovado tanto pelas normas atuais quanto pelas anteriores.

No caso em análise, a Câmara de Educação Básica e o Pleno deste colegiado, ao indeferirem o recurso do aluno, seguiram as normas atinentes ao caso, em especial, a Deliberação CEE nº 120/2013. 

De acordo com a Deliberação CEE nº 02/98 (alterada pela Deliberação CEE nº 78/2008), as decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração, desde que se comprove erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou o fato novo que justifique a reconsideração. (Art. 1º, § 1º). 

Este Colegiado não incidiu em erro de fato ou de direito, conforme já demonstrado em manifestações anteriores; também, não foi apresentado, pelo aluno, nenhum fato novo que justificasse a reconsideração do nosso parecer. Todos os fatos apresentados já haviam sido apreciados quando da primeira manifestação deste Colegiado.

O aluno já está em outra escola, e no mesmo ano (6º), desde janeiro de 2016.

Por todo o exposto, deve ser indeferido o pedido de reconsideração do Parecer nº 107/2016, mantendo-se a reprovação do aluno Lucas Utchuk Caldeira de Oliveira no 6º ano do Ensino Fundamental do Colégio Ábaco.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se, nos termos deste Parecer, o pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 107/2016, que manteve a retenção do aluno Lucas Utchuk Caldeira de Oliveira no 6º ano do ensino fundamental, do Colégio Ábaco.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer aos responsáveis pelo aluno, ao Colégio Ábaco, à DER São Bernardo do Campo, à CGEB- Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – e à CIMA - Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional.

São Paulo, 09 de novembro de 2016

a) Cons. Francisco Antônio Poli

Relator
a) Consª Ana Amélia Inoue

Relatora
a) Consª Débora Gonzalez Costa Blaco

Relatora
a) Consª Ghisleine Trigo Silveira

Relatora

a) Cons. Jair Ribeiro da Silva Neto

Relator
a) Consª Laura Laganá

Relatora
a) Cons. Luís Carlos de Menezes

Relator
a) Consª Maria Lúcia Franco Montoro Jens

Relatora
a) Cons. Nilton José Hirota da Silva

Relator
a) Consª Priscilla Maria Bonini Ribeiro

Relatora
a) Consª Sylvia Figueiredo Gouvêa

Relatora
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto dos Relatores.
A Consª Bernardete Angelina Gatti declarou-se impedida de votar, por motivo de foro íntimo.

Os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer, votaram contrariamente.

A Consª Rose Neubauer votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelos Conselheiros Décio Lencioni Machado e Roque Theóphilo Júnior.

O Cons. Hubert Alquéres votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.
Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de novembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO
Considerando as questões de natureza administrativa e pedagógica de que trata o Processo 180/0027/2016 votamos contrariamente ao atual Parecer pelos seguintes motivos:
a) os diversos procedimentos da DER e da Escola sobre os processos de mudança do regimento são questionáveis e desconsideraram a legislação vigente e que foram ignoradas neste Parecer. Ou seja, o Parecer 374/2000, citado pelo Parecer ao qual votamos contrariamente, não é capaz de sustentar a tese de que o Regimento sempre entra em vigor na data do Protocolo na Diretoria de Ensino. Vejamos o que diz o relator do Parecer 374/2000 quando afirma:
“O Regimento Escolar das Unidades Educacionais do Colégio Radial entrou em vigor, em caráter provisório, na data em que deu entrada no Conselho Estadual de Educação. O Regimento deverá ser analisado pelas Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste e Diretoria de Ensino da Região Sul 1 e, enquanto não houver pronunciamento desses órgãos da Secretaria de Estado da Educação, o Regimento continuará vigorando”.
No caso específico do Processo 180/0027/2016, a DRE pronunciou-se em 29 de outubro 2014 e devolveu o Regimento ao Colégio Ábaco para a escola para fazer correções, ou seja, o Regimento não foi aceito. A DRE posteriormente só protocolou a nova proposta do Colégio em março de 2015 quando o ano escolar já estava em curso

b) Os critérios adotados pela escola no processo de avaliação do aluno revelam tratamento quantitativo e burocrático em contraposição às proposições contidas na LDB e na Resolução CNE/CEB 7/2010, que também foram desconsideradas no atual Parecer.
Fica claro na análise dos documentos apresentados pela escola bem como nas tabelas contidas neste Parecer, a ausência de avaliação qualitativa e cumulativa, como proposta na LDB e na Resolução CNE/CEB 7/2010. Mesmo a despeito de aparente questão prejudicial ao aluno pelos critérios quantitativos estabelecidos pelos Regimentos da escola (atual e antigo) é possível constatar que a sistemática quantitativa e burocrática imperou na avaliação feita pela escola na qual o aluno, embora aprovado em seis disciplinas, é retido por apenas alguns centésimos tanto em português (0,34) como em matemática (0,42).
c) Lamentavelmente, embora voto vencido, postulamos que o CEE deveria reconhecer o pedido de reconsideração do Parecer 107/16 referente à reprovação do Aluno no Colégio Ábaco à luz das irregularidades no processo de mudança do Regimento acima exposto e do descumprimento das orientações da LDB e da Resolução CNE/CEB 7/2010, na medida em que: não existe nenhuma avaliação global, qualitativa do aluno; o desempenho do aluno ter-se mostrado satisfatório no conjunto das disciplinas; e a retenção  apoiar-se em apenas alguns décimos, o que contraria o espírito dessa legislação.
São Paulo, 16 de novembro de 2016

a) Consª Rose Neubauer

a) Cons. Décio Lencioni Machado

a) Cons. Roque Theóphilo Júnior
DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto radicalmente contra este Parecer, aprovado com o voto de apenas 9 conselheiros deste Colegiado, por entender que o Colégio Ábaco e a Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo cometeram uma série de equívocos que prejudicaram o aluno de 12 anos em seus direitos básicos garantidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (Lei 9394/96). 

Para chegar a este Parecer, não havia consenso no plenário do Conselho Estadual de Educação e foi necessário analisar ao longo de meses nada menos do que sete pareceres que se sucederam na defesa da manutenção da retenção do aluno ou na sua promoção. Manobras protelatórias, como o levantamento de questões de ordem desnecessárias, pedidos de vista em excesso ou apresentação de pareceres substitutivos com teses repetitivas, só atrapalharam a vida do aluno e seus familiares bem como deixaram claro que, apesar de regimentais, estas manobras impediram a celeridade do processo e a adequada orientação do Sistema Estadual de Ensino com relação às questões levantadas pelos pais do aluno e que devem ser comuns a inúmeras famílias que matriculam seus filhos nas escolas paulistas.

Dessa forma, faço esta Declaração de Voto dentro dos seguintes eixos:

(I) Questões Didático Pedagógicas

Inicialmente, é preciso ressaltar que a LDB, como citado em vários dos Pareceres do CEE, trouxe um novo paradigma para a avaliação educacional e a organização do ensino.

Introduziu e flexibilizou as formas de organização do ensino em séries, períodos semestrais, ciclos, grupos não seriados sempre no interesse do processo de aprendizagem. Além disso, foi muito clara no inciso V do artigo 24 ao afirmar que a verificação do rendimento escolar deverá observar, dentre outros, o seguinte critério: "a avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais”.

O mesmo espírito está presente na Resolução CNE/CEB 7/2010 a respeito da avaliação, que afirma em seu artigo 32 que a avaliação deve “assumir um caráter processual, formativo e participativo, ser contínua, cumulativa e diagnóstica", bem como, "fazer prevalecer os aspectos qualitativos da aprendizagem do aluno sobre os quantitativos bem como os resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais".

Esse também sempre foi o entendimento das normas emanadas pelo CEE, ou seja, de que os aspectos qualitativos e a avaliação global do aluno prevalecessem sobre os aspectos quantitativos.

No exame do atual processo não existe por parte do Colégio Ábaco um simples relatório ou uma necessária análise global do rendimento escolar do aluno. Existem várias fichas de atendimento do aluno e todas de natureza apenas disciplinar: jogar bolinhas de papel na classe, correr pelos corredores, empurrar o colega, disputar com o colega um lugar na fila, e assim por diante.

No processo também não consta documento de análise psico-pedagógica que considere a dificuldade enfrentada pelos alunos na passagem do ambiente unidocente para o pluridocente nesta série. Não existe nenhum relatório de avaliação global e qualitativa do aluno feito pelo Conselho de Classe relatando a experiência dos diferentes professores com o desenvolvimento cognitivo do mesmo nas diferentes disciplinas. 

Mas observa-se que o aluno desempenhou adequadamente em seis das 8 disciplinas cursadas e que suas notas de recuperação ficaram bem próximas do estabelecido pela Escola. Não tem cabimento reprová-lo por 3 ou 4 décimos como fica demonstrado no Parecer ora aprovado. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que, em recente manifestação, a conselheira Rose Neubauer colocou bem a questão rebatendo o formalismo que reflete técnicas processuais sem estimular uma concepção da avaliação como um processo amplo, contínuo, qualitativo que englobe Escola, Aluno e Comunidade. 
Se de um lado, advoga-se que a LDB estabelece que as Escolas devem propor seus regimentos escolares e, uma vez  aprovados pelas Diretorias de Ensino, têm autonomia para aplicá-los; por outro lado, a LDB propugna em seus artigos 22, 23 e 24, que as Escolas devem prever práticas escolares em seus projetos pedagógicos que garantam e estimulem os avanços nas propostas de organização e de avaliação do rendimento escolar de seus alunos de forma qualitativa e global, inclusive com progressão parcial dos mesmos, desde que preservada a sequência do currículo.

No caso do aluno em questão (observar a tabela com as notas do aluno), que teve 8 disciplinas ao longo do 6º ano em 2015, observa-se que ele obteve sete notas finais acima de 6,0 no primeiro trimestre, idem no segundo trimestre e seis notas acima de seis no terceiro trimestre; portanto, ao longo do ano, das vinte e quatro notas finais, ele obteve nota mais do que suficiente em 20 delas, destacando-se que as outras não ficaram tão abaixo da nota 6,0. Dessa forma, a supervisão poderia ter ponderado com a escola que não é possível afirmar que se trata de um caso de fracasso para uma criança de 12 anos de idade com todas as complexidades que se observa nesta etapa de ensino. Neste caso, também houve falta de bom senso à escola no trato com a família, absolutamente inconformada com a retenção de seu filho de 12 anos no sexto ano, sem uma análise qualitativa e global de seu desempenho, mas com um quadro de notas satisfatório.

(II) Questões Administrativo Burocráticas

A Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo só aprovou o Regimento Escolar do Colégio Ábaco depois de iniciado o ano letivo. 

O Regimento Escolar é o documento que estabelece a organização e o funcionamento de uma instituição de ensino; ele regulamenta as relações entre os participantes do processo educativo. Na eventualidade de sofrer modificações e tendo em vista a necessidade de clareza das regras mínimas reguladoras das relações escolares, sobretudo para segurança e tranquilidade dos alunos e famílias. É inadequado alterar as regras de um Regimento Escolar depois de iniciado o ano letivo pois isso leva ao casuísmo de mudar regras pré-estabelecidas

A Supervisão informou, às fls. 59 do processo, que o ofício da Escola solicitando alteração regimental foi protocolado em 06/10/2014 e que "Após análise, a supervisão de ensino propôs o retorno à Escola de origem para correções no dia 29 de outubro de 2014". Ou seja, o Regimento foi devolvido para a Escola para correções ainda em 2014 e deveria ser protocolado novamente no seu retorno para que a supervisão examinasse se as correções haviam ocorrido devidamente. O documento para exame das eventuais correções somente retornou à DE em 08 de janeiro de 2015 e a supervisão informa que ao analisar a documentação foi constatado que o processo de alteração regimental não havia nem sido aberto, tendo isto ocorrido só em 03/03/15, quando o ano letivo já havia iniciado e estava em processo no Colégio Ábaco. 

Mesmo após declarar que o regimento só foi protocolado em março de 2015 e desconsiderando os óbvios transtornos que poderiam surgir com a aprovação de alterações no critério de promoção de alunos prevista no Regimento Escolar após o início das aulas, constata-se que “a supervisão de ensino é de parecer favorável que as alterações propostas tenham vigência a partir do ano de 2015, uma vez que foram objeto de análise desde o final de 2014”. 

Portanto, embora a documentação mostre que a alteração regimental deveria ter sido feita em tempo hábil, o que não ocorreu, a Diretoria de Ensino insistiu em chancelar uma decisão claramente questionável da Escola.

Vale a pena lembrar que o contrato de prestação de serviços educacionais (fls. 38) com a Escola foi assinado pelos pais em 04 de dezembro de 2015. Nele é feita referência clara ao Regimento Escolar, que só poderia ser o antigo e então existente, pois o novo proposto pela Escola havia sido devolvido pela Diretoria Regional para correções.

Frente a esses fatos, o Parecer ora aprovado infelizmente não assume uma posição clara e firme no sentido de questionar esse tipo de sistemática. Tal procedimento não deveria ocorrer nas Escolas e nem ser chancelada pelas Diretorias de Ensino. A falta de transparência e coerência fragiliza as relações sociais na Escola, estabelece um clima de desconfiança entre as partes e tem efeitos perversos na aprendizagem dos alunos.

Foi exatamente por conta deste Processo, cujos interessados são os pais do estudante retido no Colégio Ábaco, e com o objetivo de solucionar problemas dessa natureza que o CEE estabeleceu norma com relação a esta questão e deixou evidente sua posição em julho de 2016 ao editar a Deliberação CEE nº 144/2016 e a Indicação CEE nº 153/2016 que disciplinaram a aprovação e a entrada em vigor dos Regimentos Escolares. 

Ou seja, a questão foi resolvida para o Sistema mas o aluno continuou prejudicado por ter seu pedido negado pelo Parecer ora aprovado.

Voltando a maneira como o caso foi tratado na Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, a Comissão de Supervisores responsável pelo Parecer que manteve a retenção do aluno (fls. 04, 05 e 06), não entra no mérito de diversos questionamentos e observações factuais colocadas no recurso da família do aluno. Desta forma, a Comissão:

- não observou que nas folhas 32 existe cópia da Ata do Conselho de Classe do 3º Trimestre (“após a recuperação intensiva final”) datada de 14 de dezembro de 2015, na qual três alunos obtêm notas inferiores ao mínimo burocrático do Colégio Ábaco e só dois deles são considerados retidos; em diligência realizada por este CEE, a escola informou que, apesar de ter sido considerado aprovado na referida Ata, o 3º aluno, na ata considerado promovido, na verdade foi reprovado; a escola não informou porque não corrigiu a referida Ata e nem recebeu qualquer questionamento dos supervisores responsáveis pelo caso; 

- reconhece que o pedido de alteração regimental ficou estacionado na DRE desde o mês de outubro e que só foi aberto processo após 03 de março de 2015, quando o ano letivo já havia iniciado;

- não questionou a escola ou entrou no mérito para esclarecer importantes questões colocadas pelo pai do aluno, como é o caso da postura da escola numa reunião ocorrida em 15 de dezembro de 2015 para “comunicar” a “retenção” mas que traz elementos para supor atitudes incompatíveis com os propósitos de uma instituição de ensino e possivelmente discriminatórias contra o aluno.

A Comissão de Supervisores em nenhum momento orienta o Colégio Ábaco a deixar mais claros, e de acordo com os princípios já citados da LDB, os critérios de avaliação da escola em seu regimento, também não faz contraponto, respeitada a autonomia da instituição de ensino em estabelecer suas regras, ao fato da escola querer avaliar crianças de 12 anos única e exclusivamente em décimos. Também não estranha o fato das notas de recuperação do Colégio Ábaco fazerem média em lugar de substituírem as metas não atingidas, mecanismo burocrático confortável para a escola reprovar alunos sem o cuidado pedagógico adequado. 

Os pontos acima demonstram claramente que a Diretoria de Ensino e seus supervisores agiram sem respeitar os prazos adequados para tranquilizar a comunidade escolar do Colégio Ábaco, não aprofundaram ou responderam questões pertinentes levantadas pelos pais do aluno, não deram as orientações necessárias para que a escola saneasse procedimentos e, após as manifestações de inconformidade dos pais, deixaram de estabelecer regras para que novos regimentos voltassem a ser aprovados após o início do ano letivo.

Lembramos ainda que o Decreto Nº 57.141/2011 determina que são atribuições específicas da área de atuação do Supervisor de Ensino no Sistema Estadual de Educação assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar os processos educacionais implementados nas diferentes instâncias do Sistema de Ensino: identificando os aspectos a serem aperfeiçoados ou revistos na implementação das políticas educacionais, bem como das diretrizes e procedimentos delas decorrentes; propondo alternativas para superação dos aspectos a serem aperfeiçoados e/ou revistos; orientando os estabelecimentos de ensino quanto ao cumprimento das normas legais estabelecidas e das determinações emanadas das autoridades superiores; (...).

Argumentos baseados no Parecer CEE 374/2000 (que se refere a um caso específico e não é uma Deliberação ou Indicação normativa para o sistema), não se aplicam ao presente Parecer. Além disso, existem inúmeros pareceres com orientações discordantes do proposto no Parecer CEE 374/2000. Entre eles, cabe destacar: orientações da APASE; Parecer CEE 77/85; Parecer CEE 276/90; Deliberação CEE 10/97; Indicação CEE 13/97; Comunicado 03/2015 da DRE de Capivari, baseado no próprio Parecer CEE 374/00; orientações às Escolas particulares dada pela DRE de São José dos Campos sobre prazos de vigência de alterações pretendidas no regimento escolar onde esclarece que mudanças do tipo endereço, denominação, podem ter efeitos imediatos, mas mudanças na organização curricular e no sistema de avaliação entrarão em vigor no ano seguinte ao de sua aprovação. Entendimento semelhante é exarado na Deliberação CEE-PR 16/99 do Conselho Estadual de Educação do Paraná.
(III) Considerações finais

É importante destacar que ao longo deste tempo em que se debateu o assunto, chegou ao conhecimento deste Conselho denúncias publicadas e compartilhadas em diversos sites da internet sobre encaminhamento a este Órgão Colegiado dos Recursos Especiais contra o Resultado de Avaliação Final. Em reunião plenária, diversos conselheiros, inclusive este signatário, se manifestaram no sentido de que estas denúncias sejam apuradas com rigor e, se infundadas, seus autores sejam instados a se desculpar e a corrigir o erro. 

Finalmente é relevante ressaltar que os pais do aluno podem tentar reverter a situação na Justiça conforme relatou o ilustre Conselheiro Décio Lencioni Machado em parecer na Comissão de Legislação e Normas, corroborado pelo nobre Conselheiro Roque Theóphilo Júnior, sobre este caso específico: “…os eventuais direitos do Aluno estão preservados para serem defendidos em fórum adequado, caso seja essa a intenção do mesmo ou de seus representantes”.

No mais, cabe ao Conselho Estadual de Educação, primordialmente, exercer um papel de orientação e estímulo de mudanças que enriqueçam as práticas didático pedagógicas e a qualidade do ensino aprendizagem. Como instância normativa do sistema, cabe a ele, através de seus Pareceres, incentivar os órgãos da administração e as Escolas a implementarem as propostas de avaliação do rendimento escolar contidas na LDB e dar exemplo de transparência e correção nas práticas administrativas e burocráticas.

São Paulo, 16 de novembro de 2016

a) Cons. Hubert Alquéres

